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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

REQUERIMENTO Nº  187 / 2006

Senhor Presidente,

Considerando que a nomeação ao cargo de diretor e vice-diretor do IMESB, através da publicação da Portaria n° 24.048/2006, culminou, após parecer jurídico desfavorável à conclusão do relatório encaminhado pelos membros da Comissão de Justiça e Redação desta Casa, na busca por Mandado de Segurança contra a forma em que se deu as nomeações, pois ficou evidenciado a discordância dos Poderes Executivo e Legislativo quanto a interpretação da legislação pertinente. Ocasião em que, sendo eu advogado e vereador, não pude representar a ação judicial em face do Prefeito Municipal e, logicamente, arquei com os custos relacionados à iniciativa;

Considerando que toda ação implica numa reação e, obviamente, o Poder Executivo com resposta cabida, bem como, com o remédio jurídico que entendeu adequado. Iniciativa esta, normal e perfeitamente compreensível, mas que demanda custos processuais e, se constituído serviços advocatícios que não o do próprio Departamento Jurídico da Prefeitura, também custos honorários;

Considerando que uma das funções do Vereador é fiscalizar os atos da Administração Municipal, inclusive a forma como arrecada e aplica os recursos financeiros;

Considerando que no exercício da fiscalização faz-se necessário a busca por  informações e documentos que fundamentem o estabelecimento das políticas públicas que devemos adotar, assim como, as informações que devemos prestar aos cidadãos.

REQUEIRO à Mesa, após ouvir o Douto Plenário, nas formas regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que nos esclareça os seguintes questionamentos referentes ao processo judicial movido pela Prefeitura Municipal em relação ao Mandado de Segurança impetrado por mim, contra a forma como se deu as nomeações ao cargo de diretor e vice-diretor do IMESB:

1 – O processo foi elaborado e defendido pelo Departamento Jurídico da Prefeitura;

2 – No caso da resposta à pergunta “1” for pela negativa:

a) Quem executou os serviços advocatícios necessários;

b) Qual foi o custo que o processo gerou aos cofres públicos;

c) Quais os elementos que justificaram tal procedimento, visto contarmos com um Departamento próprio para as causas jurídicas relacionadas com a Prefeitura;

d) Enviar cópia do referido processo. 

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 18 de outubro de 2006.
Gilberto de Barros Basile Filho

        VEREADOR - PFL 
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